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EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A

Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, Centro de Convenções de Natal - Bairro Ponta Negra, Natal/RN, CEP 59090-002


Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - www.emprotur.setur.rn.gov.br

  

CONTRATO Nº 58/2021

Processo nº 12610006.001917/2021-32

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA
CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS,
AUTOMÓVEL DO TIPO PASSEIO, SEM MOTORISTA E SEM
COMBUSTÍVEL, POR QUILOMETRAGEM LIVRE, PARA
ATENDIMENTO DOS SERVIDORES DA EMPROTUR, EM
DESLOCAMENTOS REALIZADOS ESSENCIALMENTE NO
ESTADO DE RIO GRANDE DO NORTE , MAS NÃO SE
LIMITANDO A ESTE, DURANTE 12 (DOZE) MESES
CONSECUTIVOS, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO
UNITÁRIO,  QUE ENTRE SI CELEBRAM A EMPRESA
POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A- EMPROTUR E
A EMPRESA ARENA RENT A CAR LOCAÇÕES LTDA,
CONFORME CONDIÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES
NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), DO EDITAL.

 

 

 

 

 

EMPRESA POTIGUAR DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S.A. - EMPROTUR, doravante denominada
CONTRATANTE, com sede na a Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz (Via Costeira), 6800 – Ponta Negra,
Centro de Convenções de Natal – CEP 59090-002 - Natal-RN, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
10.202.792/0001-30, representada pelo seu Vice Presidente Sr. RAFAEL VARELLA GOMES DA COSTA,
brasileiro, solteiro, advogado, portador da carteira de identidade nº. 1.800.422 – SSP/RN, inscrito no CPF
do MF sob nº. 069.150.294-35, residente e domiciliado nesta capital -e por sua Diretora Administrativa e
Financeira a Sra. SIMONE VALERIANO DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada, portadora da carteira de
identidade nº. 1.300.658 – ITEP/RN, inscrita no CPF sob nº. 018.833.344-46, residente e domiciliada na Av.
Antônio Basílio, 2203, Ed.; Saint Paul, apto. 605, Natal – RN, CEP: 59.056-901, doravante denominada
CONTRATANTE e de outra parte a empresa ARENA RENT A CAR LOCAÇÕES LTDA, situada na Av. Praia de
Tibau, nº 8955, Bairro: Ponta Negra, Natal/RN, CNPJ: 11.940.483/0001-20, neste ato representada pelo seu
sócio administrador Sr. JUSSIER MARTINS DA SILVA, inscrito no CPF n° 778.545.604-63, doravante
denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato, sujeitando-se as partes às normas da Lei Federal
nº 13.303/2016 e, ao estabelecido no Edital, aos termos da proposta vencedora, mediante as seguintes
cláusulas e condições:
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS

1.1 -   Fazem parte integrante do presente Contrato com força de cláusula contratual, gerando direitos e
obrigações os seguintes documentos, de cujo inteiro teor as partes declaram ter pleno conhecimento: a)
Proposta da CONTRATADA;  b) Processo nº 12610006.001917/2021-32, cuja abertura ocorreu em XX  de
outubro de 2021. Estes documentos aqui relacionados ficam doravante anexados ao presente Contrato.

a) Parágrafo Primeiro: os documentos referidos na presente cláusula são considerados suficientes para, em
complemento a este Contrato, definir a sua extensão e intenção, desta forma reger a execução adequada
do objeto contratual, dentro dos mais altos padrões da técnica atual.

b) Parágrafo Segundo: No caso de dúvida ou divergência entre os documentos integrantes deste Contrato,
prevalecerão as condições constantes na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento Interno de Licitações
e Contratos da EMPROTUR e demais normas aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 - O presente contrato tem por objeto a contratação de:

 

ITEM   DISCRIMINAÇÃO   QT VALOR
UNIT (R$)

VALOR
TOTAL (R$)

01  

Locação de veículos, tipo automóvel de passeio, sedan
ou hatchback, 04 (quatro) portas, capacidade para 05
(cinco) passageiros (incluído motorista), motor apto a
utilizar álcool e/ou gasolina,  motor de  1.4 litros ou
superior, com ar condicionado, vidros e travas elétricas,
direção elétrica ou hidráulica, sistema de som e
navegador GPS, com seguro completo e equipado com
todos os itens de segurança exigidos pela legislação na
ocasião de cada locação. COR: branca.    COM NO
MÁXIMO 01 (UM) ANO DE FABRICAÇÃO, CONTADOS DA
DATA DA SOLICITAÇÃO DO VEÍCULO E COM
QUILOMETRAGEM INFERIOR A 30.000 KM.

  01 R$
2.211,66

R$
26.540,00

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO MATERIAL

3.1. A CONTRATADA terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da Ordem de Serviço,
Nota de Empenho ou documento equivalente, para realizar a entrega do  veículo  na sede da Emprotur,
localizada na Av. Senador Dinarte Medeiros Mariz, Centro de Convenções de Natal - Bairro Ponta Negra,
Natal/RN, CEP 59090-002, em dias úteis, do horário das 07h às 13h. 

CLÁUSULA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 Para atendimento da presente contratação serão utilizados recursos ordinários.

De acordo com o Plano Orçamento Anual, está previsto na proposta orçamentária para o exercício de
2021/2022, o valor Orçamentário e Financeiro à conta da dotação abaixo discriminada.

Projeto de
atividade 298401 - Manutenção e funcionamento

Elemento de
Despesa: 33.90.39.27 - Locação de veículos
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Fonte de
Recurso:

100 - Recursos ordinários

Valor:

R$ 26.540,00 (vinte e seis mil e quinhentos e quarenta reais), sendo:

R$ 4.423,32 (quatro mil quatrocentos e vinte e três reais e trinta e dois centavos)
para o exercício 2021, e;

R$ 22.116,60 (vinte e dois mil mil cento e dezesseis reais e sessenta centavos) para o
exercício 2022.

CLÁUSULA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO

5.1. A contratação do objeto deste instrumento obrigacional teve origem de acordo através de contratação,
com base no art. 63, III e 66, da Lei 13.303/2016 e art. 82  do  Regulamento Interno de Licitações
e Contratos da EMPROTUR - RILC.

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO

6.1 O preço global do presente Contrato é de RR$ 26.540,00 (vinte e seis mil e quinhentos e quarenta reais,
com parcelas mensais de R$ 2.211,66 (dois mil e duzentos e onze reais e sessenta e seis centavos) reais,
que correção pela dotação orçamentária informada na cláusula quarta deste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA – FATURAMENTO E PAGAMENTO

7.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.  Logo após, a documentação será enviada ao Setor Financeiro  para que se
proceda ao pagamento, por meio de depósito na conta-corrente da futura Contratada, através de ordem
bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, estando a Nota de Empenho liberada pela
Controladoria Geral do Estado.

7.2. Para execução do pagamento de que trata este item, a Contratada  deverá fazer constar da Nota
Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em nome do EMPRESA POTIGUAR
DE PROMOÇÃO TURÍSTICA S.A. - EMPROTUR,  inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.202.792/0001-30,
informando o número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser
efetivado o crédito.

7.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
bens efetivamente adquiridos.

7.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a) Certificado  de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido pela Receita Federal;

b) Certificado de Regularidade de Situação - CRS, relativo ao FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho;

e) Certidão Negativa de Tributos do Município, da sede da CONTRATADA.

7.4.1. Para as empresas sediadas no Estado do Rio Grande do Norte:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado,
expedida pela Secretaria Estadual de Tributação;

7.4.2. Para as empresas sediadas nos demais Estados:

a)Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Estaduais e à Dívida Ativa do Estado, da sede da
licitante;

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira
 pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
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CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.6. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará  condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências
cabíveis, em conformidade com o disposto no Art.108 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da
EMPROTUR;

8.2. As sanções administrativas, conforme o Art. 108, § 1º, do Regulamento de Licitações e Contratos da
EMPROTUR, em concomitância com a Lei nº 10.520, de 2002, devem ser aplicadas diante dos seguintes
comportamentos dos licitantes e contratados: 

8.2.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

8.2.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.2.3. Fraudar na execução do contrato;

8.2.4. Comportar-se de modo inidôneo;

8.2.5. Cometer fraude fiscal;

8.2.6. Não mantiver a proposta.

8.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

8.3.2. Multa moratória de 0,34% (zero trinta e por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)dias;

8.3.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do no caso de inexecução total
do objeto;

8.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade;

8.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, independentemente de interposição judicial ou
extrajudicial, obedecido às situações previstas no RILC  e Lei 13.303/2016 em sua atual redação e
especialmente quando a empresa adjudicatária:

a) atrasar injustificadamente o início dos serviços licitados, além de trinta dias corridos;

b) falir ou dissolver-se;

9.2. Por acordo entre as partes, amigavelmente, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE.

9.3. Judicialmente, nos termos da legislação, aplicável à espécie.

9.4. Está prevista a rescisão, ainda, para os casos:

a) Supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, estabelecido à época da
celebração deste Instrumento, devidamente corrigido à data da supressão;
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b) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 90 (noventa) dias
corridos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou, ainda,
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente, do pagamento obrigatório
de indenizações sucessivas e contratualmente imprevistas, desmobilizações e imobilizações e outras
previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

c) Atraso superior a 90 (noventa) dias corridos dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA, o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

9.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA; DA VALIDADE DO CONTRATO E DO REAJUSTE:

10.1. O prazo de validade do contrato  será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos
sucessivos, limitados a 05 (cinco) anos, desde que, cumulativamente, seja demonstrada a vantajosidade  e
concordância do fornecedor.

10.2. A prorrogação do prazo de validade do contrato  não restabelece os quantitativos originalmente
registrados.

10.3.  O reajuste de preços do contrato serão precedidas por meio de requerimento da contratada à
contratante, em até 30 (trinta) dias, e utilizando como parâmetro da alteração dos valores o índice de
reajuste anual, regido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou, na falta deste, outro
índice governamental que venha substituí-lo, nas seguintes condições:

10.4. Para o primeiro reajuste: após 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta da
CONTRATADA.

10.5.  Caso o reajuste de preços do contrato não seja requerida no prazo previsto no item 10.3  poderá
ocorrer a qualquer momento, desde que após 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta da
CONTRATADA ou da data do último reajuste, e os efeitos financeiros do reajuste serão retroativos apenas à
data do requerimento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – ENCARGOS DA CONTRATADA

11. 1. A  CONTRATADA  obriga-se a manter durante a execução do contrato, as condições de habilitação
exigidas na Licitação, sendo responsável por encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato;

11.2. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à
contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização;

11.3. Fornecer o objeto deste contrato, dentro das especificações, do quantitativo, do prazo e das demais
condições nele estabelecidas;

11.4. A CONTRATADA é responsável, direta pelo fornecimento do objeto deste contrato e,
consequentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele
venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.

11.5. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento/serviço contratado, nos termos da legislação
vigente, e garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua
realização e com as especificações constantes no orçamento apresentado.

11.6. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que
tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste CONTRATO, sob pena de responsabilidade
civil, penal e administrativa.

11.7. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para sua habilitação e
qualificação exigidas na formalização do contrato, conforme prevê o inciso XIII, do artigo 55, do Regimento
Licitatório, estando a empresa em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas.



22/12/2021 12:34 SEI/SEARH - 11780651 - Contrato

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13173681&infra_siste… 6/8

11.8. Reportar-se ao Gestor/ Fiscal do Contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes
para a correção das falhas detectadas.

11.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o CONTRATO, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE;

11.10. Reparar, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, as mercadorias que vierem
danificadas ou impróprias para uso, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela CONTRATANTE, podendo ser descontado o valor a ser ressarcido de fatura
vincenda, ou ainda, ser cobrado em juízo.

11.11. Repor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, qualquer objeto da CONTRATANTE e/ou de terceiros que
tenha sido danificado ou extraviado.

11.12. Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, sociais, seguro obrigatório, seguro
contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros (RCFV DANOS MATERIAIS/DANOS
CORPORAIS E ASSISTÊNCIA AO VEÌCULO 24 HORAS), cobertura total do bem, IPVA relativo ao exercício de
contratação, taxas de emplacamento, bem como quaisquer outros custos decorrentes da utilização dos
veículos, inclusive reparos nos veículos decorrente do uso ou de acidentes, sendo de sua responsabilidade
também o pagamento de franquia e troca de óleo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ENCARGOS DA CONTRATANTE

12.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o prazo e as condições estabelecidas no
contrato, após cumprida todas as formalidades legais.

12.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização  do contrato, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas daquela, através de gestor/fiscal do contrato, previamente designado em Portaria ou
em previsão disposta no edital.

12.3. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com o Contrato e o Edital.

12.4. Expedir a ordem de fornecimento.

12.5. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar
normalmente o fornecimento do serviço ou produto contratado, inclusive prestando todas as informações
e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados para fiel  execução do contrato.

12.6. Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade
responsável pelo recebimento.

12.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em
que se verificarem  vícios, defeitos ou incorreções.

12.8. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do CONTRATO, em especial,
aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo.

12.9. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizeram necessárias.

12.10. Promover a inscrição na Dívida Ativa da União das dívidas contraídas pela CONTRATADA,
decorrentes da inexecução total ou parcial deste Termo de Contrato, que não forem saldadas nos prazos
legais, na forma da Lei nº 13.303/2016.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. O veículo locado:

a) Será utilizado no regime de quilometragem livre. 

b)  deverá encontrar-se em bom estado de conservação, manutenção regular além de limpo internamente
e externamente no momento da entrega à contratante.

c)  Deverá possuir película de insulfilm nos vidros, no grau máximo permitido pela legislação. 

13.2. Os dias ou horas em que o objeto da contratação, por qualquer motivo, não estiver em pleno
funcionamento, serão descontados do valor da Nota Fiscal ou documento equivalente, sem prejuízo da
aplicação de eventuais sanções previstas em contrato.
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13.3. A Contratada deverá arcar com custos de seguro, com cobertura total para os casos de furto, roubo,
incêndio, colisão, vidros e sinistros de um modo geral, devendo ser apresentada, no momento da
disponibilização do veículo, a comprovação por apólices de seguros ou por meio de documento, que de
forma expressa indique que se responsabilizará por arcar por conta própria com todas as despesas
decorrentes de algum sinistro envolvendo os veículos colocados à disposição da contratante, ou seja, os
veículos deverão ter seguro total, sem qualquer cobrança de franquia ou outros custos à contratante. 

13.4.  No caso de acidentes automobilísticos, incidentes, sinistros de um modo geral, roubos, furtos ou
qualquer outra ocorrência que venha a causar danos ao veículo locado, por culpa ou não da contratante ou
de seus prepostos, à contratante se limitará a providenciar a devida comunicação para elaboração do BO –
Boletim de Ocorrência. A remoção, despesa com guinchos, franquias de seguro, se for o caso, e outras
despesas relativas aos veículos sinistrados serão de inteira responsabilidade da contratada.

13.5. O seguro dos veículos locados deverão ter cobertura de danos materiais para terceiros (RCFV –
DANOS MATERIAIS A TERCEIROS),  sem qualquer cobrança de franquia ou outros custos à contratante.

13.6. A Contratada deverá se responsabilizar sob suas expensas pela manutenção preventiva e corretiva,
inclusive substituição de pneus, acessórios, troca de óleo, placas e quaisquer outros itens, sem quaisquer
ônus à contratante.

13.7.  Observar a legislação vigente sobre controle de poluição do meio ambiente, em especial as
regulamentações do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), Conselho Nacional do Meio Ambiente
(CONAMA), Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE), destacando-
se a Lei Federal nº 8.723/93, com redação dada pela Lei nº 10.203/01.

13.8.  Os veículos deverão estar devidamente documentados e habilitados pelos órgãos competentes,
segundo as normas e leis de trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN; Todos os veículos devem
estar devidamente emplacados e licenciados, cuja documentação comprobatória deverá ser apresentada
quando da apresentação do veículo ao CONTRATANTE. A documentação pertinente à circulação do veículo
deve estar paga, vigente e permanecer no interior dos veículos.

13.9. Para os casos de eventuais multas decorrentes de infração de trânsito autuadas no período em que o
veículo estiver à disposição da contratante, a contratada deverá encaminhar a multa à contratante, no
prazo mínimo de 15 dias antes da data limite para interposição de recurso para pagamento da multa
aplicada, sob pena de arcar com o pagamento da multa caso não cumpra o prazo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS CASOS OMISSOS

14.1.  Os casos omissos deste contrato reger-se-ão pela Lei 13.303/2016, pelo Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da EMPROTUR, como também pelos integrantes do presente ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO

15.1. Fica designado como gestor e fiscal do contrato em tela pela EMPROTUR, o(a) empregado(a) Emanuel
Nazareno Fraga, empregado  da EMPROTUR,  Matrícula: 196.129-2,    CPF 565.873.334-00, e-mail:
emanuel.fraga@hotmail.com.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: MATRIZ DE RISCOS

16.1. Não foram previstas situações de riscos e responsabilidades entre as partes e caracterizadora do
desequilíbrio econômico-financeiro inicial contratado, em termos de ônus financeiro, decorrente de
eventos supervenientes à contratação, ressalvadas as obrigações da CONTRATADA, já previstas no presente
instrumento.

 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1. O foro do presente contrato será o da cidade sede da EMPROTUR, a comarca de Natal/RN. E, por
estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato em duas vias, na presença das
testemunhas abaixo arroladas, para a sua validade e eficácia jurídicas.

 

Natal, 03 de outubro de 2021
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